[image: image1.jpg](,
g\v
o

CANELA - RS

%

ﬁ’as H

Oqo





Ofício SMGPG-DA nº 083-77/2021.
      
                                               Canela, 26 de abril de 2021.
AO 
EXMO. SENHOR
ALBERI GALVANI DIAS
PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Projeto de Lei nº 29/2021.
Senhor Presidente.
Encaminhamos para apreciação dos Senhores Vereadores, o Projeto de Lei nº 29/2021, que “Altera dispositivos da Lei Municipal nº 4.438, de 04 de maio de 2020, que dispõe sobre o "Programa Canela Cidade Empreendedora", e dá outras providências.”.
Esse projeto de lei se justifica pela necessidade de adequação da legislação vigente ao interesse público, visando melhor estruturação do Programa Canela Cidade Empreendedora para os fins a que se destina.
Em especial, para inclusão de previsão de despesa de recursos públicos para divulgação e promoção do Programa, bem como para adequação das atribuições da Comissão Avaliadora a ser constituída.
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 29, DE 26 DE ABRIL DE 2021.
Altera dispositivos da Lei Municipal nº 4.438, de 04 de maio de 2020, que dispõe sobre o "Programa Canela Cidade Empreendedora", e dá outras providências.


Art. 1º Fica inserido o inciso VI no artigo 4º da Lei Municipal nº 4.438, de 04 de maio de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º (...)
(...)
VI – divulgação e promoção do Programa Canela Cidade Empreendedora e de seus colaboradores.”
Art. 2º O art. 8º da Lei Municipal nº 4.438, de 04 de maio de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8º A Comissão avaliadora ficará responsável por:
I – analisar os projetos recebidos;
II – fazer o cadastramento dos projetos aprovados, observados o interesse público e a pertinência da matéria envolvida;
III – consultar a secretaria municipal afeta aos projetos inovadores analisados;
IV – apresentar os projetos cadastrados ao COMDETI – Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Inovação;
V – autorizar a realização dos testes necessários;
VI – encaminhar os projetos cadastrados para elaboração de relatório final pela instituição conveniada para esse fim, ou grupo técnico de assessoramento, atestando a capacidade técnica dos projetos e dando ampla publicidade aos resultados obtidos;
VII – analisar e deliberar quanto a casos omissos e não previstos nos Editais de Chamamento Público para Patrocínio ao Programa.”
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA.
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal 
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